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Confissão espontaneamente fei-
ta, que interessa à coletividade, 
deve ser comentada. É dessa natu-
reza a revelação do presidente da 
República ao aludir ao conjunto de 
medidas, mais de quarenta, que o 
governo editou há meses, por su-
gestão dos dirigentes da política 
econômica e financeira. Confes-
sou, expressamente, o presidente: 
"Eu disse que havia algumas mal-
dades desnecessárias. Perguntei a 
eles: Vocês querem que eu mostre 
que tenho coragem de adotar me-
didas duras? Querem que eu assi-
ne? Eu assino" (Folha de S. Paulo, 
20.6.98). Portanto, o chefe do go-
verno declara, embora tardiamen-
te, que assinou providências abu-
sivas, prejudiciais à sociedade em 
geral. Não partiram dele, nem pa-
rece que seu temperamento o le-
vasse a propô-las. Consentiu, po-
rém, em "maldades desneces-
sárias", que já produziram seus 
efeitos danosos, agravando as con-
dições de vida da população. Não 
importa enumerá-las, agora. Se os 
atos foram todos de caráter econô-
mico e financeiro, as "maldades 
desnecessárias", sobretudo, hão 
de ter atentado contra o povo. 

O que vale salientar é o caráter 
estranho da confissão presidencial: 
o governo praticou "maldades 
desnecessárias". Seria dispensável 
a adjetivação, porque toda malda-
de é condenável, qualquer que seja  

ela. Maldade é perversidade, bar-
baridade, desumanidade, ensinam 
os dicionários. Maldade, pois, com 
ou sem qualificação, não pode ser 
ato de governo. Governar é exercer 
ou dirigir o poder político e admi-
nistrativo em benefício da coletivi-
dade. Pode haver governo mais ou 
menos liberal ou tolerante, de 
maior ou menor capacidade de 
prestação de serviço, de grande ou 
reduzido esclarecimento. Há go-
vernos democráticos e outros dita-
toriais, governos de tratamento 
igualitário e outros de proteção a 
grupos e classes. Se nem todos me-
recem apreço, nenhum quer ins-
crever-se no quadro da maldade. É 
que a maldade constitui grave des-
vio de poder. Se ela não se justifica 
na ação dos indivíduos, torna-se 
repelente no procedimento das au-
toridades. 

Governo administra o bem ge-
ral. Abre estradas, escolas, hospi-
tais, ambulatórios. Estimula e de-
senvolve a cultura. Organiza a 
economia e as finanças, propi-
ciando ao povo mais recursos. 
Função de quem governa é reduzir 
os conflitos sociais. Onde houver 
um excesso, aí há de estar o gover-
nante para coibi-lo. Normalmen-
te, cabe-lhe amparar a situação 
dos fracos para impedir o abuso 
dos fortes. Seu papel é de equilí-
brio, numa sociedade de forças 
d( siguais. Quando há violação  

dessa finalidade, por particular ou 
por autoridade, o dever impõe ao 
homem de governo, ao Estado, 
fulminar o arbítrio. Maldades não 
podem ser permitidas, e ainda 
menos aprovadas, mas punidas. 
Se o presidente apenas errou, por 
imprevidência ou fraqueza mo-
mentânea, a ponderação e a críti-
ca o beneficiam, porque o adver-
tem sobre os males resultantes de 
sua transigência. 

Demais, há o risco de novas me-
didas, durante o processo eleitoral, 
e para execução até no ano próxi-
mo, segundo anunciam os jornais. 
No tumulto da luta partidária, a se-
renidade nem sempre prevalece, 
antes vence a pressa, ou a paixão. E 
ainda pode sobrevir, o que não se 
deseja mas é previsível, nova crise 
no mercado financeiro, em conse-
qüência dos desajustamentos no-
tórios nos países asiáticos e na 
Rússia. Os efeitos, de novo, sobre o 
Brasil serão irrecusáveis. Quando o 
clima indica tempestade, é impru-
dência agir apenas esperando bo-
nança. Tudo, portanto, reclama vi-
gilância, até a recente declaração 
do presidente da República de que 
"brasileiro paga pouco imposto" 
UB. 10.7,98). 

De qualquer modo, à vista do in-
teresse coletivo, cumpre ver que 
quem consente na maldade de ho-
je pode admiti-la amanhã. Quem 
subscreve "maldades desne(ses- 

sárias" fica exposto a assinar mal-
dades que venham a ser considera-
das "necessárias". De umas às ou-
tras, a diferença é de suposto grau, 
ou de entendimento subjetivo, de 
difícil análise. Precedentes perigo-
sos requerem exame e impugna-
ção, para que não se repitam com 
facilidade. No plano político e ad-
ministrativo, especialmente, os 
atos lesivos ao interesse ou ao pa-
trimônio das pessoas pedem aten-
ção e crítica da sociedade, porque é 
costume que sejam reproduzidos 
ou imitados, sob o argumento de 
que antes foram admitidos, ou re 
cebidos sem protesto. Assim, o si-
lêncio do corpo social, diante de 
medidas impróprias, é estímulo a 
outros abusos. 

O exercício do direito de crítica, 
enfim, é uma exigência do diálogo 
que se estabelece, naturalmente, 
entre o povo e o governo, na demo-
cracia. Enquanto o governo dura, a 
comunidade ora deve apoiar, ora 
contestar. É o mecanismo da de-
mocracia, que não recomenda 
oposição absoluta, nem acomoda-
ção ilimitada: a primeira pode pa-
recer paixão; a segunda, submis-
são. Nos períodos eleitorais, como 
o de agora, o diálogo desperta o vo-
to, que, quase sempre, não consa-
gra maldades. 
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